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EXMO. Sr. FABIO GOMES 0LIVEIRA
PRESTDENTE DA COMTSSÃO DE LrCrrAçÃO
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RCf.: EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL NS. OO4I2O23-SRP/SAS;

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 004 / 2023-SRP/SAS

OBIETO: SELEÇÂO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS

VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS,

COM FORNECIMENTO DE URNAS FUNERÁRIAS E SERVIÇO DE TRANSLADO, COM

VISTA A MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BENEFÍCIOS EVENTUAIS IUNTO A
SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CP.

LICITANTE: L Rodrigues Vieira - ME - CNPI Na. 27.095.630/000L-43, sediada na Rua
Ubaldino Souto Maior, 104L, São Vicente, Crateús, Ceará /CE, CEP:63.700-000, por seu
representante legal infra assinado, tempestivamente, vem, com fulcro no inciso XVIII,
do Art.4e, da Lei na L0.520/2002, à presença de [Vossa Excelência ou Vossa Senhoria),
a fim de interpor.

RECU RSO AD M I N I ST RAT IVO,

Contra a decisão desse digno Pregoeiro, o Sr. Fabio Gomes de Oliveira, que

desclassiÍicou a recorrente. classificou e declarou habilitada a empresa, AFAGU

SERVIÇOS LTDA, demonstrando os motivos de seu inconformismo pelas razões a

seguir articuladas:

r - Dos FATOS SUBIACENTES
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Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitatório susografado,

a recorrente veio dele participar com a mais estrita observância das exigências

editalícias.

No entanto, o douto Pregoeiro, fulgou a subscrevente desclassificada sob a

alegação: "L Rodrigues Vieira - ME, por ter apresentado quantitativo do item 3 do

lote único divergente do quantitativo constante no termo de referência, fato que

interfere no cálculo da proposta, descumprindo a exigência do subitem 4.2.t do

Edital".

Ocorre que, essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais

aplicáveis à espécie, como adiante ficará demonstrado,

II - AS RAZÕES DA REFORMA

A Comissão de Licitação ao considerar a recorrente inabilitada sob o argumento

acima enunciado, incorreu na práüca de ato manifestamente ilegal.

Senão vejamos:

O art 3q da Lei nq 8.666/93, elucida, in
verbis: "Art 3e. A licitação destina-se a

garantir a observância do princípio
consütucional da isonomia, a seleção da

proposta mais vantaiosa para a

administraçãoeapromoçãodo
desenvolvimento nacional sustentável e

será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade,

da probidade administrativa, da

vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são

correlatos".

De tal modo, iremos demonstrar que houve um erro grosseiro/equívoco por
decisão deste pregoeiro, que prejudicou o certame.

Renascer em Cristo Funerais

Rua Ubaldino Souto Maior, 1041, São Vicente, Crateús, Ceará

CEP: 63.700-000

Fone: (88) 3691-8117
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DO DESCUMPRINDO A EXIGÊNCIA DO SUBITEM 4.2.L DO EDITAL

Vejamos no Instrumento Convocatórios, no que tange a Apresentação de Proposta

de Preços, no subÍtem 4.2.L do Edital:
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rt.l { As Propo${âs ,Jt Pr*ços serão ronrldcrutlsr d{ accrdo cnm os ÂÍrcros dçrtc t:diul.

us custos çorn malen:us e iicrrrsr;s oeccr\.irios á csccttrçil,o do ohjcto crn pcrliins cúndiÇÔ('i d€
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{.2,Í}. l: ohriglrÔú a as,çinalura dc qucm dc rlirtitn dl PR()K)NEiITE na PRÔPOST^ D[
PRt( ()s

tlcveri Crtsr apto a formaiiZar na prôpríu xtrlo. pOÍ c§Cnto. PrOpO:tl dc Preço qw
consuhstancic o lancç vcnr'cdot. rc Íor u cd$ô.

í.1 § §crá dctclatsil'ieerlu u Carru Prognru af!Ír'scnliút ern dçsconl'nrmid*Jc com É§tc§ ilcns

Assim, o Sr. Pregoeiro, julgou desclassificada a nossa proposta de preços, tendo em

vista que para o item 03, apresentâmos o quantitativo diferente do exigido no

Edital.
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PREGÃO

ITEM

R$ 33.678,00
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Logo, observamos senhor pregoeiro, que se trata de um "vicio sanável", pois em

nada alrera no PREçO UNITÁRIO PROPOSTO, conforme o Edital, assinado pelo

senhor, COM FULCRO NO SUBITEM 4.2.7, O SR PREGOEIRO DEVERIA PROCEDER

COM AS DEVIDAS CORREÇÕES NECESSÁRIAS.

Renascer em Císto Funerais
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Portando, a nossa PROPOSTA DE PREçOS (corrigida), é no valor de R$

265.318,00 fduzentos e sessenta e cinco mil, trezentos e dezoito reais), sendo

opoftuno e obrigatório a sua correção, e consequentemente ter dado a disputa
devida no referido processo.

Sr. Pregoeiro, FABIO GOMES OLIVEIRA, é inadmissível, inaceitável e inoportuno
em pleno século XXI, conhecido como "a nova era da exploração", nos

encontrarmos com situação desse tipo, na qual o PREGOEIRO, agente público que

deve cuidar e zelar pelos princípios da Administração Pública, preferiu preiudicar
todo o certame licitatório. por não corrigir uma proposta de preços, tendo como

base legal, o seu próprio edital, conforme subÍtem 4.2.7, onde adur "(..) o

pregoeiro proceder com as correções necessárias", e assim, acarretou em

prejudicar uma empresa, qualificada no mercado, com serviço prestado a esse

órgão, retirando injustamente da disputa.

De tal modo, ocorreria uma disputa honesta, legal e igualitária, onde o maior
beneficiado seria o Próprio Município de Crateús/CE, pois a nossa empresa

exerceria seu papel no certame, e apresentaria lances mais vantajosos, conforme
possibilita e objetiva a Lei na L0.520/2002.

O que ainda nos chamou atenção Sr. Pregoeiro, foi que sua atitude face a proposta
de preços da empresa: AFAGU SERVICOS LTDA, se mostrou diferente, vejamos:

DA APRESENTAçÃO DE PROPOSTA DA EMPRESA: AFAGU SERVICOS ITDA

DESCRTÇÃO N0 TNSTRUMENTo CONVOCAT0RTO

? .st3!,'tç() i)t íir Nr R.\r sl,\ilr t -\ Âr)Lri ,o TÂ\1Âl,rll()
!.XTLAGKÂ r0l (LM,tt riRNÂ lLr\t-RÂR1..\. ADLII^ \l()tn LO
srvPl F.s K)tx,lt AR. st.M ! ts()R. Mt t)tND() t». : ioM
ACAB^MI\TO FXÍER\'() §rc{»t,O §f XT^V^m COM (b tstls)
ALÇAS lX.R,\ lV AÇ() 1l\('Âlx). ('()Àl Cl (lRt-S) ('ll.\Vlt,\S
IroDE.Lc) V^§SOURl\ll^. A('^B^ME\{T() t}; Pt\T( RÁ t-(^c^
DfiTA[.!lt.l §í SiRIGR^i lÂ. ( ( ]\FECÇAO tV rtÂDCIRA l». 1 i l ÍiK)
\IARI, B^ I I)t]RÂTFC ÂCABÀM!.NIO INITl!t\:o I\I RR.'\N('o T
TR.AVFIíSI,IR() FlO. ltlOlr iAGEM l-V CR^VFÍ AIXIRA
PNetlM^Tl( A.0l tuMt r.[)RfD()t't BRAN( (', Ot (t.rt\t) \,t.tl §lNlPl.ES
(t.Àí n:t.r;].0t (LMAt vLSlt\,ttr'ítA f,t{§('Ut tN^ (xl }t-MtNt\A.
pAR^f,tr.\re(r)ts c$rrptr.I {. (:()Nr(}RMt, ('RF-tx) Rt.t K;t()so.
vIt As. I tvRo Dr. PREST.Nç,\, ÍK,Â\§l At])c()M c^ttR(r Íl' \tt]Rb.
tulvt r0,\M r{ot)^Lx) {Lor'Â1. txl vrLtiRt()'t ].[ilTcRl()t I

DESCRIÇÃO NA PROPOSTA DA EMPRESA: AFAGU SERVICOS LTDA
Renascer ern Cristo Funerais

Rua Ubaldho Souto Malor, 1041, Sâo Vlceile, Crateús, Ceará

CEP: 63.700-000

Fone: (88) 3691-8117

n")

C,

)\

t!\tt)^l)Í. l



2

zboso - sERvrço DE FUNERAT srMPLEs

ADULTo PLUS. [01 (UMA) URNA

FUUURÂRh, ADULTA. MODELO SIMPLES

POPUIÁR, SEM VISOR, MEDINDO DE 2,10M.

^CÂBAMENTO 
EXTERNO: MODELO

SEXTAVÂDO COM 06 (SEIS) 

^LçÂS 
DURi\ IiM

Aç0 zlNCADo, CoM 03 GRÊS) CHAVETAS

MODELO VASSOURINHÂ, ACABAMENTO EM

PINTURÂ IIOSCA. DFÍALHE EM SERIGRAFIA,

coNFECçÃo EM MADETRA DE LEr TlPo
MARUBA E DURATEC. ACABAMENTO

INTERNO: TNT tsRANC0 E TRAVESSEIRO FlO,

MONTAGEM EM GR,AMPEADORA

PNEUMÁTICA; 01 (UM) EDREDoM BR"4NCo;

01 (uM) vÉu srMPLEs (EM TULE); 01 (UMA)

VESTIMENTA MASCULINA OU FEMININA;

PARAMENTAÇÕES COMPLETA, CONFORME

CREDO RELIGI0S0; VEIÁS; LIVRO DE

PRESENÇA; TR^NSLADO COM CARRo

FÚNEBRE CoM loKM RODADo (r,0CAr, DO

UNIDADU 4
SANTA RITA

104 S/VISOR

vt:t.0tU0 M

Onde a empresa, apresenta proposta de preços com descrição diferente do exigido,

e é declarada Classificada, descumprindo o item 4.2.t "descrição conforme o

Edital". E ainda, apresenta proposta de preços, sem timbre, e folhas rubricadas.

Se para [um), a decisão for uma, e para (outro), a decisão for outra, nos deparamos

com aquele ditado popular, "dois pesos e duas medidas", que podemos utilizar
para indicar: um ato injusto e desonesto, algo feito de forma parcial.

Sr. Pregoeiro, observamos o posicionamento do Tribunal de Contas da União,

quanto do entendimento legal, quanto DILIGÊNCIA e FORMALISMO MODERADO.

ACÓRDÃo Ne 406312020 - TCU - Plenário.
9.4. dar ciência (...), com fundamento nos
aÍts. 2e, inciso II e 9q, incisos I e II, da

Renascer em Cristo Funerais

Rua Ubaldino Souto Maior, íMí, São Vicente, Crateús, Ceará

CEP: 63.700-000

Fone: (88) 3691-8í'17
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PREGÂO

FL NO

Resolução TCU 315/2020, que: 9.4.1. não
cabe a inabilitação de licitante em razão
de ausência de informações que possam
ser supridas por meio de diligência,
facultada pelo arL 43, § 3s, da Lei 8.666/93,
desde que não resulte inserção de

documento novo ou afronta à isonomia
entre os participantes; 9.4.2. é indevida a
desclassifi caçáo, fundada em interpretação
extremamente restritiva do edital, de
proposta mais vantajosa para a

Administração, que contém um único item,
correspondente a uma pequena parcela do
objeto licitado, com valor acima do limite
estabelecido pela entidade, por ferir ao
princípio da seleção da proposta mais
vantajosa [...J contido no caput do art. 3e da
Lei8.666/93;

Observamos aind4 Sr. Pregoeiro, quanto da decisão no referido processo, o que diz

o Tribunal de Contas da União:

Erro no preenchimento da planilha de
formação de preço do licitante não
constitui motivo suficiente para a
desclassificaçáo da proposta, quando a

planilha puder ser ajustada sem a

necessidade de majoração do preço
ofertado. fAcórdão 7.811/2014 - PlenárioJ.

Recentemente, ao analisar hipótese semelhante, o TCU indicou ser dever da
Administração a promoção de diligências para o saneamento de eventuais falhas
na proposta e reafirmou a impossibilidade de o licitante majorar o valor
inicialmente proposto.

É importante sinalizar que a lei de licitações, ao prever a possibilidade de
realização de diligências [arL 43, §3s), expressamente vedou a inclusão posterior

Renascer em Cristo Funerais

Rua Ubaldino Souto Maior, 1041, São Vicente, Crateús, Ceará

CEP:63.700-000

Fone: (88) 3691-8117
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de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
Nesse sentido:

Não cabe a inabilitação de licitante em
razão de ausência de informações que
possam ser supridas por meio de diligência
facultada pelo arL 43, § 3e, da Lei 8.666/93,
desde que não resulte inserção de
documento novo ou afronta à isonomia
entre os participantes. (Acórdão 2873/20L4
- Plenário)

Assim, o pregoeiro é obrigado a aceitar o preço unitário do item, que foi
apresentado em quantidade divergente a do Edital. Logo, não é interesse
desclassificar um licitante por esse motivo, pois assim prejudica o ceÍtame, fere a
Lei e o entendimento ügente, fere os princípios da Administração Pública e das

Licitações, e ainda pode acarretar em sérios problemas para os agentes públicos
envolvidos, vejamos o que aborda al4.L33/21:

DOS CRIMES EM LICITAçÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Frustração do caráter competitivo de
licitação

Art 337-F. Frustrar ou fraudar, com o

intuito de obter para si ou para outrem
vantagem decorrente da adjudicação do
objeto da licitação, o caráter competitivo do
processo licitatório:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8
(oito) anos, e multa.

Observamos ainda que a empresa declarada habilitada e vencedora: AFAGU
SERVICOS ITDA, apresentou balanço patrimonial do exercício de ZOZL,

Renascer em Cristo Funerais

Rua Ubaldino Souto Maior, 104í, São Vicente, Crateús, Ceará

CEP:63-70G000

Fone: (88) 3691-81 17
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protocolado na junta comercial no exercício de 2O23, ferindo assim a sua
legalidade, pois deveria ter sido registrado em até 31 de dezembro 2022.
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É de suma importância para Administração Pública Municipal que

sejam observados e garantidos os Princípios apontados para que garanta uma

contratação mais vantajosa e que proponha condições de igualdade enffe os todos

licitantes.
O procedimento licitatório tem como princípio fundamental garantir a

isonomia entre os licitantes. A importância dada pelo legislador ao referido
princípio é tamanha que o artigo 3a da Lei no 8.666/93 chega a afirmar que a
"licitação visa garantir o princípio constitucional da isonomia". Não obstante a

elevadíssima importância do princípio em tela. O objetivo da licitação é atingir a
melhor oferta.

Trazendo à tona o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade,

este princípio nada mais é do que a proibição do excesso, e que objetiva

compatibilizar os meios e os fins, de modo a que se evitem lesões aos direitos
fundamentais por restrições desnecessárias ou abusivas por parte da

Administração Pública. Em nome da razoabilidade, a vontade da lei não pode ser

substituída pela vontade do intérprete.

O princípio da razoabilidade signífica guê, no exercÍcio da

discricionariedade pela Administração, esta terá que obedecer a critérios

aceiúveis do ponto de vista racional, que estejam de acordo com o senso normal

de pessoas equilibradas e com a finalidade da competência exercida.

É uma grande injustiça o Sr. Pregoeiro ter declarado desclassificada a

nossa Proposta de Preços, tendo em vista que atendemos o todo Edital da

Licitação. Dessa forma, caso não seja revista a decisão, IREMOS ACIONAR OS

óneÃos rtsceuztoonns. optcuuzen o sn pnneouno pntn ronrut »z
coNDUçÃO DO CERTAME. COM FULCRO NA LEI 74.733/27. para que possamos

garantir o direito da nossa empresa a ofertar lances na fase de Proposta de Preços,

do referido processo, conforme comprovamos atender o instrumento
convocatório.

Caso não seja reüsado o julgamento, iremos impetrar com Mandado de

Segurança, quanto da decisão do Sr. Pregoeiro.

Renascer em Cristo Funerais

Rua Ubaldino Souto Maior, í041 , São Vicente, Crateús, Ceará
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III - DO PEDIDO

Na esteira do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, com

efeito para que, reconhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizada, como de

rigor, admita-se a participação da recorrente na fase de lances do processo, já que

classificada a mesma esú.

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que esse Pregoeiro

reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este

subir, devidamente informado, à autoridade superior, em conformidade com o § 4o,

do art 109, da Lei no 8666/93.

Nestes Termos

P. Deferimento

/CE,AS de Ab e2023.

.t/A'l'to fl*-
L -M

cNPl Ns. 27 .095.630 / 000r-43
Luciano Rodrigues Vieira a

Representante Legal
a

Renascer em Cristo Funerais

Rua Ubaldino Souto Maior, 1041, São Vicente, Crateús, Ceará

CEP: 63.700-000

Fone: (88) 3691-81',l7

\
/

t-
N5

\.,



Ao Ilustríssimo Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Crateús, Estado do Ceará

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N" OO4I2O23 - SRP/SAS, OBJETO:
SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTTTRAS E EVENTUATS CONTRATAÇOES DE SERVrÇOS FUr\rERÁRrOS COM
FORNECIMENTO DE URNAS FTJNERÁRIAS E SERVIÇO DE TRANSLADO, COM
VISTA A MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BENEFICTOS EVENTUAIS JUNTO A
SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE CRATEUS _ CE.

L. RODRIGUES VIEIRA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJAvIF sob

n" 27.095.630/0001-43, com sede na Rua: Ubaldino Souto Maior, no l04l - Bairro: Sâo

Vicente, na cidade Crateús, Estado do Ceará, Fone: (88) 99608-8728, neste ato representada

por seu proprietrírio Sr. Luciano Rodrigues Vieira, inscrito no CPF sob no 047.911.103-07,

vem, com fulcro na alínea "a'0, do inciso I, do art. 109, da Lei no 8666 I 93 e item l0.l do edital
que regulamenta, tempestivamente, a interpor.

RECURSO ADMINISTRATIVO

Contra a decisão desse digno Pregoeiro que julgou habilitada a licitante AFAGU SERVIÇOS
LTDA., inscrita no CNPJ sob no 07.652.216/0062-00, apresentando no articulado as razões de

sua irresignação

I _ DOS FATOS SUBJACENTES

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o ceftame licitacional susografado, a

recorrente participou do processo.

Sucede que, após a análise da documentação apresentada pelos licitantes, o Pregoeiro julgou
habilitada a licitante AFAGU SERVIÇOS LTDA., ao arrepio das normas editalícias.

II - DAS RAZÔES DA REFORMA

De acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras condições de

participação, que as licitantes deveriam apresentar as exigências conforme abaixo:

CNPJ/MF sob n" 27.095.ó30i0001-43
Rua: Ubaldino Souto Maior. n' 1041 - Baino: SÍ[o Vicente, na cidade CÍateús. Estado do Ceaú

nú



PREGÃO

M 0 ?

IA'

NO EDITAL ITEM 4.2 D^ PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE N" 01, subitem
4.2.1.2

*4.2.1. O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos serviços, sua

discriminação conforme o edital, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem como

valor global em algarismos e por extenso, em urna única via, sem rasuras, emendas, ressalvas

ou entrelinhas em papel devidamente identificado com o número de inscrição no CÀIPJ ou

timbre impresso do licitante e número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;"

Ao analisaÍnos a proposta de preço da licitante AFAGU SERVIÇOS LTDA., que segue

abaixo, identificamos o seguinte:

l. Proposta sem papel de identificação e tampouco com timbre impresso, conforme solicitado
no item 4.2.1 do edital, acima demonstrado, cópias anexo retiradas do processo licitatório fls.

258:259 e260.

2. Identificamos que no item 2 da proposta de preço da licitante AFAGU SERVIÇOS LTDA.,
a descrição do item está divergente do solicitado em edital, uma vez que, no item 7. DOS
ITENS E A ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS no Termo de Referência, descreve o

seguinte 70690 - SERVIÇO DE FUNERAL SIMPLES ADULTO TAMANHO
EXTRAGRANDE para o item 2 da planilha de descrição dos serviços e na proposta da

licitante descreve 70690 - SERVIÇO DE FUNERAL SIMPLES ADULTO PLUS.

3. Identificamos que as Declarações apresentadas pela licitante AFAGU SERVIÇOS LTDA.,
não estão devidamente identificadas com CNPJ e tampouco com timbre impresso, cópias anexo

retiradas do processo licitatório fls. 308; 309;310 e 3l l.

CNPJ/MF sob n' 27.095.630rc00 I -43
Rua: Ubaldino Souto Maior. n' l04l - Baino: São Vicente, na cidade Crateus, Estado do Ceaní
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ITEM 3
DECLARAçOES

oEcLARACÃO Dt OUt NÃO tMPRIGA MÉNOR

O inteÍegsâdo abaixo idenrificado DECLARA, para tins do disPosto
no rnciso XXlll do art-7e da Constituição Federal. de 5 outubro de
f98a. e no inciso V do an 27 da Lel ne 8.666, de 2l de junho de
1993. acres«do pela Ler nE 9.E54. de 27 de outubro de 1ÍX19, que
nâo possur eírt ieu quedro de pessoal empregado (s! com menos
de 18 (deroitol anos em trabalho noturno, perigoso ou rnÍalubre,
e cm qualquer lrabalho menores de l6 (deressers) ano3, salvo na
condição de aprendiz a parhr de 14 (quatoítel anos.

rDf NTlf rcAçÃo:

Nome: AFAGU S€RVIÇOS ITDA

6mprela: FUNEFARIA ANJO OA GUARO^

cPF /CNPI O7.612 216/0062.m

Signatâr;o' JOSIAS SOUSA PERETRÂ

Ressalrra: emprega meÍroí, a parnr de quatorze anos, na condição
de aprendiz?

(lslM
(x, NÃo

Crateüs, 28 de merço rle 2O23

I
Assrnatur.t
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o€crÂR^ÇÀo

AF GU SERVIçOS LTDA. qlrbolpda ru Rur DE Mctue do Roúa n'8O?
Conrro. ne çdúe clo Cratorx.Cçerâ, den6rrnrnc lntcnte no Cg§:tro tlloqÍtal
ú€ P€6§os ÀÍt6ce nc 0l 652 216tm52-00 l)ÉCl"ARÂ «lb es porler d,a le. Dra
1dl0€, c€ ins{ro úÍ.s@ a q{re r€ gorBs tre6iáí gr0m*eh]1oíq€ pe.t ia:r grvre

€í'1 p|oce§so fotÊloac 0€ g,3gâc &r06enr,ral n'0olr?§23 SRP,§AS lunio 8o
Brnrop€ c€ CÍsle(B. EB{96 do Ceoíâ o sêOrúrí,rê (l t qu€ 0ô cÉíE8 de Eue
cufltfe dông,t'!êrtê 08 íÊquí3to8 oa *j1;neç{lo ctfigtgtt8g do nSln rneqto

ccíhú(glfirc {?t cJe têíi 0lcnü r:onhccirr.gÍ!trô dê toÚo3 03 Ê€íârêlrêÊ ê
Êlê/rtêxtos do Edrls e úas çÍodu{ú3 â grytín oíertSor ns ÊíÊ!êr4ê iicítanê
kot lcÍio e (3) qilê fl.r ÊíopcâEr atcoóc rFtcsrÊ?nárw !tÉ.Êluútos ccnrllntor
noíç edeal

Pob aue í!cí rar a exprççlo de m.írde arÍrr e orcsenlo too ,i ponâs di
Lor

CRÂIÊUS(CEI 3{ ús merso úê 20?3

*f -$
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OECLARAçAO

AFAGU SERIflÇOS LTOÂ. €rs!€bel€cdg Írs Rus t} Morere ds RÉ'ra o' EO7

C€nuo nrr cdyje de CístêlJs-Cesrâ. devicls,yteírle tfttcírla no CaúoslÍo NDo^si
<le Pernao J.Jíiscô n" 07652?le.SOE?-Oú ,tt*lâ*Êto,Ê!íÊgêxlóCú !oí 3,eu

dirotry piÊtdentc, o S Rrfunrndo Coeúoiro dc fmlts. krrlcrro clr$c
ernçre:rito, poÉdsí 30 RG n-r0ôr03@25892 SSPOS CE e nrcrnc nc CPF
!03 oco 403 co

DECI-&RA EtJín oz dcvrdos 616 do crÍGrlo cÉcG:§l1.lcrao para tnE Ílo prcva ern

FíccEz?§ l.crtrlôro ir.rrlo m lfurr*grc tG C?etou6 Érter!; dO Ceâíe. 9Cô ô9
gcraidrdr: cat,rrrz qrc IGl|t.I plcoo arrneoÍflsnlo Ê dB etSndflento És
exrçéroar qlJeí?o á proçala e a haôlrlàÇáO prgvtgtB.S nO Éd't&l @ntoíTe
írsForlD rl, 11 lt' nCrSC Vll dA L8r t0 523.2Ct12

ütle{.rs. 3C tle 'nsrgo dc 2023

Dpcbrarlr
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r.9
PçÊOlô

DECLARAÇÃO

AFAGU §ERI/ICOS LÍDA eclebrlocrde ne Run (h Uorrorra 0r Rtrhr no â0I
Ccrlru nc odsdê de Craleu+Cêsú, óÊvúinr€fie n8€ÍíE nocÚÉ:?o ltaomet
de Peglos Jur{ics nr 07.65221610062{o @
íltgltr_ t4rsúGatÊ. o Sr Rtlmunúo Co«blro Írc FÍrU. Dío$lsiío. cü,i)@,
cmFla:áio çoa:,út ô RG Ír?O0.a03CO256€2 $SPDS CE e rnacnto no CPF
r03 0c0 403-co

9i SÔ &§ Frn89 d3 l€l gerA ?íd06 Ç6 Í'nr de oÍfilo i qirG ÍG Ktrsl tíoí?rr
e6fÉCie,lfr*1t€. çraíe lirs ê Drüri ÊÍÍ. Fr.-§àí.sú iiü1*'iürn í6 p:5E17
píê{êncrs qÊ 0SLÍ2023 SRe635 tJr{o so ,ÀrÍt€i9o «le Cratalg Êsteao
do C€§íà qÉ. eín crrrfyiír*nlc âê €íslgbâleo(h na te rP 1854 de
27r'l 0t I 9!rl, prE{Érlu no DOU dê ?&Í'! 0, t 999, e EÊ 11ü!Ê XXXlll do sí'.âc
7 dl Ccnrliluç§c F«trsi n&r errgela rnít0íÊ3 <le lE (d+rerlo) ô1có
cíÍr tÍülJD3 mtumo pcírÊolo ou rr,:.rluDrc, naÍn ÉíitÍêgt íÍrfigE! dE I b

ldcreB3c3l .D1G3 crÍ,'r Eúrlho atqLm, s,rlvc nl cordçto de rÍrerdrr l
Frní dc t.l lqLglú-roi rmE

bl $ÍÊ ri par:ar dr lG, gdre leúi ç6, firu do drerto r cIJc lro pat3t;t EíGttttl
G6i8Defnenlo oara '116 Óg provt om roc*sso l§,?âtoôo lunlo âo
hlunc,çro co Creter,s Éa;aór do Oeyr que

@rccícE ,F[egíalrer{€ @.n co teíB d€3le eolill g I'erÁ enoxoS

c r que rrêr]9te quglQ.reí t8tô eilFlr.€r,8ntà ríitêrdrvo é8 nc6t8
[9[rrlÇâo ç€.e fSnE g ôc ,íe881tÊ c8ta,rrê hcdgtôío. bênr &5É,n qL€
rcsíros cÉrr.€8 ó9 càí{rtcÍêdôcê cÊ drs:,srsr

')ôcíÍqí'úús cüs!en3rü3, nü3 !êííÍic8 ú§ Ê1 32, §r. ,rs te' n o I 05§'93
Ítelc qle Êor 3êt g E rÍÊr:iLl ur vÊíúgLtÉ liros a prêÍêfllÊ %D sü Ecrrsg
ds'.er

dl cdrl'ê3Ínenlo dG 106â oÍ prtnelrcs c dGíroírto3 dt cbtcrml!:eÇãO
d:a :crnçoc ! !ê?eÍn excrrllÍol E qr.a ir! Eroposh ánrú'río
rntcgfrFfionro rts rEqulltm ccÍr3l;yllo3 rm írírlill

Cr:tou: !O e merço {B 7073
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III - DO DIREITO

Com a devida vênia, a decisão do ilustre Pregoeiro é insustentável, senão vejamos:

"A docurnentação - consoante ensina o saudoso Hely Lopes Meirelles - é o conjunto de

comprovantes da capacidade jurídica, da regularidade fiscal, da capacidade técnica e da

idoneidade financeira que se exige dos interessados para habilitarem-se na licitação".
(Licitação e Contrato Administrativo, RT, 8'ed. p. 119).

A Licitação, consabido, constitui-se num procedimento administrativo tendente a selecionar a

proposta mais vantajosa para a Administração Pública na contratação de obras e serviços. Por

óbvio, quanto mais participantes houver, mais e melhores serão as possibilidades da

Administração finlar contratos que melhor atendam os seus interesses, e de consequência, o

interesse público.

A vinculação ao instrumento convocatório nas licitações Art. 4l,Lei 8.666193

"AÍt. 41. A Administração não pode descumprir as norrnas e

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada".

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo tempo em que privilegia a

transparência do certame, garantindo a plena observância dos princípios da igualdade,
impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa. preceitua que o

julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das regras

previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação
durante toda a execução do contrato.

A Administração tem o dever de respeitar aquilo que foi estabelecido pelo diploma editalício,
não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras preliminannente estabelecidas.

Tal princípio não é mera conveniência ou simples prerrogativa legal que pode ser facilmente
descaftada. Jamais poderia se fàlar no desrespeito a tal princípio, este está atrelado a,

praticamente, todos os demais princípios arrolados pela legislação, doutrina e aceitos pela
jurisprudência.

O próprio instrumento convocatório torna-se lei no ceÍame ao qual regulamente, é
impossibilitado que as cláusulas sejam descumpridas por qualquer uma das partes, seja a
Administração, sej am as empresas participantes.

E impossível a execução de um certame sem que seja observado o princípio da vinculação ao

instrunento convocatório. Sem este jamais poderá ser alcançado o julgarnento objetivo. No

CNPJ/I,ÍF sob n' 27.095.630/0001-43
Rua: Ubaldino Soulo Maior. n' l04l Bairro: São Vicente. na cidade Crateús, Estado do CeaÉ
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rnesmo passo, também será impossível atingir o princípio constitucional da Isonomia, que

estabelece a igualdade de condições entre os participantes.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem como finalidade principal evitar
que administradores realizem análise de documentos de habilitação de forma arbitrariamente
subjetiva, o que pode viabilizar o direcionamento do contrato em defesa de interesses pessoais

ou de terceiros, em total contrariedade com o princípio da isonomia entre os licitantes e demais
princípios da administração pública como moralidade, impessoalidade, legalidade e afronta ao

interesse público.

O que se almeja é, nos dizeres do eminente Celso Antônio, "impedir que a licitação seja

decidida sob o influxo do subjetivismo, de sentimentos, impressões ou propósitos pessoais dos

membros da comissão julgadora" (Celso Antônio, 1998, p. 338).

O Tribuna de Contas da União já deliberou sobre o tema, como por exemplo, no Acordão

347412006 - Primeira Cârnara, onde os ministros acordaram que: "O edital é a lei interna do

processo de licitação, vinculando aos seus termos tanto a Administração Pública como os

licitantes. Não seria aceitável que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de

participação dos licitantes e, no decorrer do processo ou na realizaçào do julgamento, se

afastasse do estabelecido. Ou ainda, que aceitasse de apenas tun dos participantes a

apresentação de proposta em desacordo com o estabelecido. "

Já o princípio da isonomia tem fundamento no art 5o. da Constituição Federal e está preceituado

no aú. 3o. da Lei No. 8.666193. Princípio de extrema importância para a licitação pública
significa, segundo José dos Santos Carvalho Filho, "que todos os interessados em contratar

com a Administração devem competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se

ofereça vantagem não extensiva a outro."
Destaca-se ainda que o julgamento de qualquer proposta para um processo licitatório deve se

apoiar em fatores concretos, pedidos pela administração, em confronto com o ofertado pelos

licitantes, dentro dos parâmetros fixados no Edital.

"O princípio do julgamento objetfuo afasta a discricionariedade

na escolha das propostas, obrigando a Comissão de Julgamento

a se ater qo critérto prefixado pela Administração, levanda

sempre em consideração o interesse do serviço público. No
julgamento dns propostas, a Comissão levará em consideração

os critéríos objetivos definidos no Edital. " (Marçal Justen Filho
- 2005).

Vale lembrar a jurisprudência sobre o tema deste próprio órgão, tal como:

CNPJ/MF sob n' 27.095.630/0001 -43
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Jurisprudência do TCU:

"A decisão subjetiva érechaçada pelo ordenamento jurídico, que

impõe o julgamento objetivo e a vinculação ao edital, em

homenagem aos princípios constitucionais da isonomia, da

impessoalidade e da moralidade.

O edital é a lei interna do processo de licitação, vinculando aos

seus termos tanto a Administração Pública como os licitantes.

Não seria aceitável que a Administração fixasse no edital a forma

e o modo de participação dos licitantes e, no decorrer do processo

ou na realização do julgamento, se afastasse do estabelecido. Ou

ainda, que aceitasse de apenas um dos participantes a
apresentação de proposta em desacordo com o estabelecido."

Poúanto, consoante com o os princípios e com o artigo 4l da lei 8.666193, o Pregoeiro deve

realizar o julgarnento da proposta de forma objetiva e dentro das normas e requisitos do edital

em tela, bem como também conforme as respostas aos questionamentos recebidos e

respondidos.

"A Administração não pode descunprir as noÍnas e condições

do edital, ao qual se acha estritamente vinculada."

Como se observa, a legalidade e a vinculação ao ato convocatório são manifestações jurídicas

de princípios inter-relacionados. A validade dos atos administrativos praticados no curso da

licitação depende de sua compatibilidade não apenas com a Lei, mas também com os atos

administrativos praticados nas etapas anteriores.

Portanto, a decisão deste respeitado Pregoeiro não pode perseverar, pois conforme
demonstramos, a proposta e a documentação de habilitação da AFAGU SERVIÇOS LTDA.,
NÃO ATENDEM integralmente aos requisitos do edital, requisitos estes que tanto a

administração quanto as licitantes estâo vinculados durante todo o procedimento licitatório.
Manter tal decisão contraria as rcgras do edital bem como os princípios da vinculação ao

instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

Ante o exposto, resta evidente que a proposta e a documentação de habilitação apresentada pela

AFAGU SERVIÇOS LTDA., não atendem aos requisitos editalícios, devendo este Pregoeiro
proceder a desclassificação da proposta e inabilitação da licitante.

CNPJ/MF sob n" 27.095.630/0001-43
Rua: Ijbaldino Souto Maior, n' 104 I Baino: São Vicente, na cidade Crdteús. Estado do Ceaní



IV - DOS PEDIDOS

Em face dos argumentos ora apresentados, enfatizando a obrigatoriedade de atendimento aos

princípios administrativos basilares de toda e qualquer licitação, e ainda, com base na

demonstração inequívoca do não atendimento arequisitos estabelecidos em edital, no que tange

a proposta de preço item 4.2.1 e a documentação de habilitação requer a L. RODRIGUES

VIEIRA - ME:

a) Que seja avaliado e respondido individualmente cada RAZÃO aqui apresentada,
enumeradas l, 2 e 3 onde para aquela razão que esta honrada casa julgue improcedente
que seja apresentada a respectiva justificativa, em especial, sem prejuízo as demais.

b) Que a decisão que declarou a proposta vencedora seja revogada e a proposta da Empresa
AFAGU SERVIÇOS LTDA., seja desclassificada;

c) Que a empresa seja declarada inabilitadq

d) Que caso a Comissão não entenda assim, que o processo seja encaminhado a

Autoridade Superi or para apreciação.

Confia a L. RODRIGUES VIEIRA - ME. no senso de justiça desse Pregoeiro, para o

restabelecimento da verdade dos fatos.

05 de abril de2023

4

Luciano Rodrigues

CPF sob n" 047.911.103-07

Proprietário I
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